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ANEXO E- B- OPERACIONALIDADE DA FOLHA DE PAGAMENTOS o 

1. INFRODUÇÃO 
1.1. Este adendo contém as especificações técnicas necessárias à operação dos serviços a serem contratados 

pelo MUNICÍPIO DE ICÓ, doravante denominado MUNICÍPIO, para realização de pagamentos da folha de 

salários dos servidores públicos do Poder Executivo. 

1.2. Os pagamentos dos servidores ativos, inativos e pensionistas da Administração Direta e Indireta, serão 

centralizados numa única Instituição Financeira, autorizada pelo Banco Central do Brasil, conforme 

detalhado neste instrumento. 

2. ABRANGÉNCIA DO SISTEMA DE PAGAMENTO DE PESSOAL DO MUNICÍPIO 

2.1. 0 MUNICÍPIO, manterá na Instituição Financeira vencedora do presente certame, doravante 

denominada INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, contas bancárias para o funcionamento do Sistema de 

Pagamento de Pessoal do Municipio de Icó, abrangendo os seguintes publicos alvos: 

2.1.1.SERVIDORES ATIVOS - são todas as pessoas em atividade nos Órgãos da Administração Direta e 

Indireta do Poder Executivo Municipal, nos termos da Lei Complementar n° 12, de 17 de agosto de 2006 

(Estatuto dos Servidores Publicos do Municipio). 

2.1.2.SERVIDORES INATIVOS E PENSIONISTAS - são todas as pessoas em inatividade, oriundas dos 

Órgãos da Administragao Direta e Indireta do Poder Executivo Municipal, e seus dependentes que passarão a 

receber pensão após falecimento dos servidores ativos ou inativos. 

2.2. A INSTITUICAO FINANCEIRA deverd providenciar, em até 120 (cento e vinte) dias apds a 

assinatura do CONTRATO, a abertura das contas salario de cada servidor municipal. 

3. PERIODICIDADE DO PAGAMENTO DE PESSOAL DO MUNICIPIO 

3.1. O pagamento dos servidores ativos, inativos e pensionistas, inclusive o referente a gratificação natalina 

(13° salério), será realizado de acordo com calendario definido pelo MUNICIPIO, distribuindo- se entre eles 

os depositos destinados à remuneração das categorias funcionais. 

4. CONTAS CORRENTES VINCULADAS AO SISTEMA DE PAGAMENTO DE PESSOAL 

4.1. O MUNICIPIO mantera em Agéncia da INSTITUICAO FINANCEIRA, obrigatoriamente situada no 

Municipio de Icó- CE, conta corrente para efetivagdo dos servigos de pagamento de remuneragio e 

proventos, na qual sera depositado, com antecedéncia de, no minimo, 01 (um) dia útil da data prevista para o 

pagamento, o montante liquido dos créditos do dia. 

4.2. A INSTITUICAO FINANCEIRA deverá estar preparada para atender ao cronograma de pagamento 

do pessoal do MUNICIPIO, considerando a totalidade dos servidores ativos, inativos e pensionistas. 

A INSTITUICAO FINANCEIRA disponibilizaré para a Secretaria Municipal das Finangas - SEFIN a 

opção de bloqueio e desbloqueio de créditos até um dia antes da efetivagio do crédito na conta do 

servidor, por meio de transmissão de arquivos, desde que não tenha havido a liberação dos arquivos. 

5, MODALIDADES DE PAGAMENTO DE PESSOAL DO MUNICIPIO 

54.0 Sistema de Pagamento de Pessoal do Municipio será movimentado por meio das seguintes 

modalidades: 

5.1.1.DEPOSITO EM CONTA SALARIO; 

5.1.2.DEPOSITO EM CONTA CORRENTE. 

6. BASE DE DADOS PARA PAGAMENTO DE PESSOAL DO MUNICÍPIO 

6.1. Para implantação e manutenção do pagamento dos servidores públicos ativos e inativos, e pensionistas, 

o MUNICÍPIO remeterá à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA arquivo em meio digital, contendo as 

informações necessárias à operacionalização da folha de pagamento. 
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6.2. As informações sobre as caracteristicas, especificagdes e layout dos arquivos serd 

entendimentos entre a INSTITUICAO FINANCEIRA ¢ o MUNICIPIO, após a 

CONTRATO. 
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7. PROCEDIMENTOS PARA IMPLANTAÇÃO INICIAL DO SISTEMA DE PAGAMENTO DE 

PESSOAL 
7.1. O MUNICÍPIO emitirá arquivo de dados cadastrais para abertura das CONTAS SALÁRIO, que será 

enviado à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA em, no máximo 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do 

CONTRATO, contendo as informações previstas na Resolução nº 3.402/2006, do Banco Central do Brasil. 

7.2. O MUNICIPIO emitirá arquivos correspondentes aos créditos dos pagamentos de cada um dos dias de 

seu calendário, que serão enviados à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA em, no mínimo, 1 (um) dia útil antes 

da data prevista para realização de cada crédito. 

7.3. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA realizará os testes preliminares necessários à validação dos arquivos 

recebidos e informará ao MUNICÍPIO a existência de eventuais inconsistências, até o 1º (primeiro) dia útil 

após a sua recepção. 

7.4. Havendo alguma inconsistência, os arquivos serão imediatamente encaminhados ao MUNICIPIO, 

para que sejam adotadas as providéncias necessarias 4 sua correção. 

8. ROTINA OPERACIONAL MENSAL DO SISTEMA DE PAGAMENTO DE PESSOAL 
8.1. O processamento mensal do pagamento, em qualquer de suas modalidades, ocorrerá segundo a 

sistematica seguinte: 

8.1.1.0 MUNICIPIO emitira um arquivo correspondente ao crédito de pagamento, dos servidores ativos, 

inativos e pensionistas, até | (um) dia util antes da data prevista para o pagamento; 

8.1.2.A INSTITUICAO FINANCEIRA realizard os testes preliminares necessarios à validagdo dos 

arquivos recebidos e informara ao MUNICIPIO a existéncia de eventuais inconsisténcias, no 1° (primeiro) 

dia útil após a sua recepção; 

8.1.3. Havendo alguma inconsistência, o MUNICÍPIO emitira o arquivo retificado contendo o crédito dos 

servidores efetivos, comissionados, temporários, inativos e pensionistas, até 01 (um) dia útil antes da data 

prevista para o pagamento; 
8.1.4.0s dados constantes dos arquivos de pagamento deverão ser disponibilizados ao MUNICÍPIO, após 

processamento, para que promova alterações, inclusões e exclusões, mediante de troca eletrônica de 

arquivos; 

8.1.5.Os bloqueios e desbloqueios de pagamento são de responsabilidade exclusiva do MUNICÍPIO, 

devendo sua operacionalização ser efetuada por meio da troca de arquivos eletrônicos, desde que não tenham 

sido liberados os arquivos; 

8.1.6.A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá disponibilizar rotina para atendimento de determinações 

judiciais, que possibilite pagamento a terceiros e depósitos em outras instituições bancárias, sem que isso 

implique aumento de despesas para o MUNICÍPIO; 

8.1.7.No caso de alteração do cronograma de pagamento, motivada por inconsistência nos arquivos antes 

mencionados, o MUNICÍPIO se encarregará da divulgação de novo cronograma. 

9. TRANSMISSÃO ELETRÔNICA DE DADOS ) 
9.1. Os dados para pagamento sero transmitidos pelo MUNICIPIO, individuaimente ou em lote, utilizando 

os servigos de comunicagdo eletronica. 

10. PROCEDIMENTOS ESPECIFICOS DO DEPOSITO EM CONTA CORRENTE/SALARIO. 

10.1. O depésito em conta corrente obedecerd ao mesmo procedimento adotado para uma conta saldrio; 

10.2. A conta salério devera ter como titular os servidores ativos, inativos e pensionistas, validados por CPF. 

10.3. A INSTITUICAO FINANCEIRA, a partir da data definida pelo Conselho Monetério Nacional, no 
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inciso II do art. 6º da Resolução n.º 3.424 de 21/12/2006, ou outra que venha ser estabelecida, 

opção aos servidores publicos, que assim desejarem, pela “conta corrente” regulamentada pela r« 

Conselho Monetario Nacional n. º 3.402 de 06 de setembro de 2006. 

11. RESPONSABILIDADE POR ERRO, OMISSAO OU INEXATIDAO DOS 
CONSIGNADOS NO ARQUIVO EM MEIO DIGITAL 

11.1. A INSTITUICAO FINANCEIRA, na qualidade de prestador de servigos, fica isento de 

responsabilidades, inclusive perante terceiros, por erro, omissão ou inexatidio dos dados consignados no 

arquivo em meio digital apresentado, limitando-se a recebé-lo e a processa-lo. 

12. OBRIGACOES ESPECIAIS DA INSTITUICAO FINANCEIRA . 
12.1. Na operagio do Sistema de Pagamento de Pessoal do MUNICIPIO, a INSTITUICAO 

FINANCEIRA cumprira as seguintes obrigações especiais: 

12.1.1. Designar um preposto da instituigio CONTRATADA responsivel pelo atendimento ao 

MUNICIPIO e pelo cumprimento das obrigações decorrentes do CONTRATO; 

12.1.2. Proceder, sem ônus para o MUNICIPIO, todas as adaptações de seus softwares necessrias ao 

aprimoramento e perfeito funcionamento do Sistema de Pagamento dos servidores; 

12.1.3. Disponibilizar aos servidores ativos e inativos, e pensionistas, a impressdo de demonstrativos de 

pagamento nos terminais de autoatendimento, limitada a gratuidade & emissão de 02 (duas) impressões 

mensais, exceto os servidores que optarem pela portabilidade, que deverdo emitir no canal disponibilizado 

pelo MUNICIPIO; 
12.1.4. Manter o histérico dos pagamentos de pessoal pelo periodo de vigéncia do CONTRATO, fornecendo 

informagdes quando solicitadas, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, para os pagamentos realizados nos 

últimos 90 (noventa) dias e no prazo méximo de 30 (trinta) dias corridos, para os realizados em periodos 

superiores ao anteriormente referido. 

12.1.5. Solicitar anuéncia do MUNICIPIO em caso de implementagio de alteragdes no sistema de 

pagamento utilizado pela INSTITUICAO FINANCEIRA, que impliquem modificagdes de procedimentos 

operacionais no relacionamento com o MUNICIPIO ou com seus servidores ativos e inativos, assim como 

pensionistas; 

12.1.8. Disponibilizar relatérios periédicos, analiticos e sintéticos, em meio digital e impressos, quando 

solicitados pelo MUNICIPIO, com os layouts apresentados, contemplando, pagamentos efetuados, 

bloqueados, desbloqueados, por periodo, nome, CPF, agéncia, conta salario e valor, no prazo máximo de 2 

(dois) dias uteis, para os pagamentos realizados nos últimos 90 (noventa) dias, e no prazo maximo de 30 

(trinta) dias uteis, para os realizados em periodos superiores. 

12.1.7. Garantir, manter e otimizar a qualidade dos serviços prestados ao MUNICIPIO, dentro dos padrdes 

oferecidos no mercado; 

12.1.8. Assegurar que o Sistema de Consignagdes em Folha de Pagamento à INSTITUICAQ 

FINANCEIRA observaré o disposto na legislação Municipal vigente; 

12.1.9. Disponibilizar a0 MUNICIPIO aplicativo do seu sistema proprio, estabelecendo critérios de 

seguranga para acesso 4 movimentagdo do pagamento do pessoal; 
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ANEXO B - I - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQU: 

DE HABILITAÇÃO 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO(A) PROPONENTE), DECLARA, para os devidos fins e sob as penas da 

Lei, que atende a todos os requisitos de habilitação e que inexistem qualquer fato impeditivo à participação 

no Pregão Eletrônico nº / -, cujo objeto é a selegdo de instituição financeira para ocupar e 
explorar através de permissão onerosa de uso, pelo periodo de 05 (cinco) anos, a exclusividade da gestão da 

folha de pagamentos dos servidores da Prefeitura Municipal de Ico, Ceara, e que se submete, de pleno 

acordo, a todos os termos e condigdes previstas no instrumento convocatorio. 

Local e data 

Nome do representante Legal 
CPF Nº - 
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ANEXO B - H - MODELO DE CARTA PROPOSTA 

CARTA PROPOSTA 

Número do Pregão: PE _ /2024-PE 

Objeto: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID | QUANT | VLUNIT | VL TOTAL 

SELEGCAO DE INSTITUICAO FINANCEIRA 
PARA OCUPAR E EXPLORAR ATRAVES DE 
PERMISSAO ONEROSA DE USO, PELO 
PERIODO DE 60 (SESSENTA) MESES, A 
PRESTACAO DE SERVICOS BANCARIOS 

1 |REFERENTE A CENTRALIZACAO DA| UND 1 
FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES 
ATIVOS E INATIVOS, DE ACORDO COM O 
TERMO DE REFERENCIA E OS ANEXOS 
TECNICOS QUE CONSTAM ESTE PROCESSO 
PARA PREFEITURA MUNICIPAL DE ICO/CE 

VALOR TOTAL R$ 

Prazo de validade da Carta Proposta (em dias, conforme estabelecido em edital): 

Declaragdo de que nos pregos ofertados estdo incluidas todas as despesas incidentes sobre o fornecimento 
referentes a tributos, encargos sociais e demais ônus atinentes a execução do servigo objeto desta licitação. 

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitagéo e que 

nossa Carta Proposta está em conformidade com as exigéncias do instrumento convocatério (edital). 

Data: 

| -Estando de acordo com os termos do ato convocatdrio e com a legislagio nele indicada, propomos os 
valores acima com validade da proposta de 90 (noventa) dias. 

2 — O valor desta proposta permanecera fixo e irreajustavel. 
3 -Prazo de execução dos servigos: imediato após ordem de servigo. 

Observação 1: Está Carta a Proposta devera ser anexado junto ao sistema da Bolsa Brasileira de 

Mercadorias — BBM, sob pena de desclassificagdo. 

Observação 2: Por força da legislagdo vigente, é vedada a identificação do licitante, conforme consta do 

Edital regedor do certame. 
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ANEXO B - III - MODELO DE DECLARAÇÃO CONFORME O ART. 7º, INCISO XXXIII, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO(A) PROPONENTE), DECLARA, para os devidos fins que, em 

cumprimento ao estabelecido na Lei Federal nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao 

inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal, não empregar menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. Pelo que, por ser a expressao da verdade, firma 

a presente, sob as penas da Lei. 
< 05('/\ 

Local e data 8 (A 

(29 É 
Nome do representante Legal ã [) 

CPF Nº —— 
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ANEXO B-IV-MODELO DE DECLARAÇÃO DE N_ÃO IMPEDIMENTO POR PARTE 

LICITANTE, DE PARTICIPAR DA LICITAÇÃO OU DE CONTRATAR COMA 

ADMINISTRAÇÃO PUBLICA 

0 

DECLARACAO 

(NOME E QUALIFICAGAO DO(A) PROPONENTE), DECLARA, para os devidos fins e sob as penas da 

Lei, estar em expressa e de integral concordéncia com os termos deste edital e não existir fato superveniente 

impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores. 

Local e data 

Nome do representante Legal 

CPF N° - 
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ANEXO B - V - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE ICÓ, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 
DE E A EMPRESA , CONFORME 
SEGUE ABAIXO: 
CEARÁ, 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ICÓ - CE, pessoa jurídica de direito público, com sede à 

, Ceará, telefone , CEP , inscrita no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº . neste ato 

representado pela Excelentíssima Senhora Prefeita, a Sra. , brasileira, casada, 

inscrita no CPF sob o nº , e portador do RG nº , expedido pela 

SSP/CE, residente e domiciliado em /CE, doravante denominado MUNICÍPIO, e por 

, Secretário de Finanças, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o nº 

e portador do RG nº _expedido pela SSP/CE, residente e domiciliado em 

/CEe do outro lado instituição financeira, inscrita no CNPJ/MF 

sob o n°® , com sede na , neste ato representada 

por. , firmam o presente CONTRATO de Prestação de Servigos Financeiros e outras 

avengas, doravante denominado apenas CONTRATO, sujeitando-se o MUNICIPIO ¢ a CONTRATADA 

às normas disciplinares da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alteragdes, à Resolugdo BACEN 3.424/06, e 

demais legislages aplicaveis, mediante as clausulas e condi¢des seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

Art. 164, §3°. da Constituição Federal, e da Lei Federal no. 14.133/2021 e processo de licitação n°. R 

publicado nos meios legais, a que se vincula este contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

1.1.0 presente CONTRATO tem por objeto a prestação, pela CONTRATADA, dos seguintes serviços ao 

MUNICÍPIO: 

Parágrafo Primeiro — Em caráter de exclusividade: 

a) Centralização e processamento de créditos provenientes de 100% (cem por cento) da folha de pagamento 

gerada pelo MUNICÍPIO, entre servidores ativos e inativos, temporários e comissionados lançados em 

contas correntes individuais do funcionalismo público na CONTRATADA, abrangendo servidores ativos e 

inativos e pensionistas, ou qualquer pessoa que mantenha ou venha a manter vínculo de remuneração com o 

MUNICÍPIO, seja recebendo vencimento, salário, subsídio ou proventos e pensões, denominados 

doravante, para efeito deste instrumento, CREDITADOS em contrapartida da efetivação de débito na conta 

corrente do MUNICÍPIO. 

Parágrafo Segundo — O presente CONTRATO terá âmbito nacional, com a garantia da rede arrecadadora 

composta de todas as agências e postos de atendimento on-line da CONTRATADA, situados no Brasil. 

Parágrafo Terceiro — Fica designado pela CONTRATADA a Agência como estrutura 

organizacional responsável para realizar o atendimento ao MUNICÍPIO, bem como articular o efetivo 

cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA neste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

3.1.Com vistas ao fiel cumprimento das obrigações aqui assumidas, compromete-se a CONTRATADA 

enquanto vigente este CONTRATO a: 

I - Cumprir tempestiva e corretamente as condições deste CONTRATO, no que concerne a prestação dos 

servigos listados na Clausula Segunda, oferecer atendimento e servigos aos servidores municipais em 

condigdes, no minimo, iguais as ofertadas aos demais clientes da CONTRATADA e qualidade compativel 

com o mercado. 
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11 - Manter sistemas operacionais e de informética capazes de bem prover os servigos contratados e fornecer 

a0 MUNICÍPIO, prontamente, as informagdes necessarias ao acompanhamento de suas movimentagSes 

financeiras e outras que forem requeridas, de modo a que os servigos sejam prestados dentro do melhor 

padrão de qualidade possivel. 

III - Garantir aos servidores e empregados publicos do MUNICIPIO que recebam crédito de salári 

CONTRATADA a isenção de tarifas para os seguintes servigos, consoante ao Art. 6°, Incj 

Resolugio BACEN 3.424/06: 

a) transferéncia, total ou parcial, dos créditos para outras instituigdes; 

b) saques, totais ou parciais, dos créditos; 

c) fornecimento de cartio magnético e de talonario de cheques para movimentagdo dos créditos, 

d) dispensar a cobranca de tarifa de manutengdo de conta corrente durante os 12 (doze) meses seguifites & 

abertura da conta corrente do servidor, e, nos 48 (quarenta e oito) meses posteriores, garantir o desconto de 

20% (vinte por cento) sobre o valor desta mesma tarifa. 

Parigrafo Primeiro — Manter durante toda a execugdo contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condigdes de habilitago e qualificacdes exigidas no Pregéo Eletronico nº /2024. 

Parágrafo Segundo — Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do servigo, não podendo ser arguido para 

efeito de exclusdo ou redução de sua responsabilidade o fato do CONTRATANTE proceder à fiscalização 

ou acompanhar a execugdo contratual. 

Parigrafo Terceiro — Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir 

sobre a execugdo contratual, inclusive as obrigagdes relativas a saldrios, previdéncia social, impostos, 

encargos sociais e outras providéncias, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis 

trabalhistas e especificas de acidentes do trabalho e legislagio correlata, aplicaveis ao pessoal empregado 

para execução contratual. 

Parigrafo Quarto— Prestar imediatamente as informagdes e os esclarecimentos que venham a ser 

solicitados pelo CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagagdes de caráter técnico, hipótese em 

que serão respondidas no prazo máximo de até 02 (dois) dias úteis. 

Parágrafo Quinto — Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no Título 11, Capitulo 

V, da CLT, e na Portaria n.º 3.460/1977, do Ministério do Trabatho, relativos a seguranga e higiene do 

trabalho, bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida. 

Parégrafo Sexto — Efetuar os pagamentos devidos a0 CONTRATANTE nas condigdes estabelecidas neste 

CONTRATO. 

Parigrafo Sétimo — Manter durante toda a execugo contratual, o atendimento das obrigagdes assumidas 

neste CONTRATO. 

Paragrafo Oitavo — Designar um preposto da instituição CONTRATADA, localizado no municipio de 

ICO, responsavel pelo atendimento a0 CONTRATANTE e pelo cumprimento das obrigações decorrentes 

do CONTRATO. 
Pardgrafo Nono - A CONTRATADA cumprird as seguintes obrigagdes especiais: 

a) Com relagdo a Folha de Pagamento do MUNICIPIO: 

a.l) Proceder, sem ônus para o CONTRATANTE, todas as adaptações de seus softwares necessarias ao 

aprimoramento e perfeito funcionamento do Sistema de Pagamento de Pessoal, conforme descrito no 

Apéndice A deste contrato; 

a.2) Manter o histérico dos pagamentos de pessoal pelo periodo de vigéncia do CONTRATO, fornecendo 

informagdes quando solicitadas, no prazo maximo de 2 (dois) dias úteis, para os pagamentos realizados nos 

últimos 90 (noventa) dias e no prazo maximo de 30 (trinta) dias corridos, para os realizados em periodos 

superiores ao anteriormente referido. 

a.3) Solicitar anuéncia do CONTRATANTE em caso de implementagio de alteragdes no sistema de 

pagamento utilizado pela CONTRATADA que impliquem modificagdes de procedimentos operacionais no 

relacionamento com o CONTRATANTE ou com seus servidores ativos e inativos, assim como 

pensionistas; 

a.4) Disponibilizar relatérios periédicos, analiticos e sintéticos, em meio digital e impressos, quando 

solicitados pelo MUNICIPIO, contemplando, pagamentos efetuados, bloqueados, desbloqueados, por 

periodo, nome, CPF, agéncia, conta salário e valor, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, para os 

pagamentos realizados nos últimos 90 (noventa) dias, e no prazo méximo de 30 (trinta) dias uteis, para os 
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realizados em periodos superiores. 
a.5) Garantir ¢ manter as boas praticas dos servigos prestados a0 CONTRATANTE, e ca! 
necessidade de implementar melhorias nos sistemas e procedimentos operacionais a CONT 

deverá providenciar as alteragdes necessarias sem 6nus 20 CONTRATANTE. 

2.6) Assegurar que o Sistema de Consignagdes em Folha de Pagamento a instituição financeira observara o 

disposto na legislação municipal vigente e os termos previstos no Apéndice C deste contrato; 

a.7) Disponibilizar a0 CONTRATANTE aplicativo do seu sistema proprio, estabelecendo critérios de 

seguranga para acesso à movimentação do pagamento do pessoal; 

CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGACOES DO MUNICIPIO 

4.1.0 MUNICIPIO e os órgãos da Administragdo Direta e a ele vinculados manterio na CONTRATADA, 

as suas disponibilidades financeiras e sua movimentagdo, de forma a garantir o bom desempenho dos 

servigos decorrentes da exclusividade estabelecida na Clausula Primeira deste CONTRATO. 

Paragrafo Primeiro — O MUNICIPIO dara preferéncia à CONTRATADA na prestagéo de servigos não 

previstos neste instrumento, em termos a serem pactuados caso a caso. 

Parigrafo Segundo — Considerando o caráter de exclusividade dos servigos mencionados neste 

CONTRATO, o MUNICIPIO compromete-se a, no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da data de inicio 
da vigéncia deste instrumento, promover a definitiva e completa transferéncia para a CONTRATADA dos 
serviços a que alude a Clausula Segunda deste instrumento, na data da assinatura deste CONTRATO, 

estejam sendo prestados por outras instituições financeiras. Essa transferéncia devera ser precedida de 
entendimentos entre as partes, ficando consignados em instrumentos especificos os respectivos termos de 
prestação de servigos, se for o caso. O prazo aqui previsto poderá ser prorrogado, mediante acordo entre as 

partes. 

Parégrafo Terceiro - O MUNICIPIO assume integral responsabilidade, na forma da lei e perante os 
órgãos fiscalizadores, pela necessaria observancia das regras aplicaveis a presente contratação no tocante aos 

seus aspectos formais, orgamentarios e contábeis e pela adequada aplicagdo dos recursos desembolsados pela 

CONTRATADA na forma prevista na Clausula Sétima. 
Parigrafo Quarto— Assegurando à CONTRATADA o direito prioritario de instalar unidades (agéncias, 

PAB — Posto de Atendimento Bancario e méquinas de auto-atendimento) em espagos proprios ou de seus 

órgãos vinculados, o MUNICIPIO poderá indicar e colocar & disposicio da CONTRATADA áreas 
adequadas para tanto, mediante celebragdo de contrato especifico de concessdo de uso. 
Paragrafo Quinto— O MUNICIPIO compromete-se a não permitir a substituição das unidades da 
CONTRATADA que tenham sido instaladas em áreas por ele ou por seus órgãos cedidos, por unidades de 

outras instituigdes financeiras, durante o prazo de vigéncia deste contrato. 

Paragrafo Sexto— O MUNICIPIO disponibilizara o banco de dados dos servidores municipais da 
administragdo direta e indireta, ativos e inativos contendo todas as informações cadastrais. 

Parágrafo Sétimo — Fiscalizar e monitorar a execução do objeto contratual, por meio de comissio de 
servidores, podendo em decorréncia desta, solicitar providéncias da CONTRATADA, que atenderd ou 

Jjustificara de imediato. 
Pardgrafo Oitavo-Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execugéio do 

servigo contratado. 
Parigrafo Nono- Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

Pardgrafo Décimo— Disponibilizar os recursos para a folha de pagamento dos servidores/funcionarios 

ativos, inativos e pensionistas da Administragéio Direta e Indireta, para crédito na conta salario aberta de 

modo individual em nome destes. 
Parigrafo Décimo Primeiro- Manter conta corrente para efetivagio dos servigos de pagamento de 

remuneragdes e proventos, conforme descrito no subitem 4.1 do APENDICE A, parte integrante deste 

CONTRATO. 

CLAUSULA QUINTA - DAS ADEQUACOES DE SISTEMAS E PROCESSOS 
5.1.0 MUNICIPIO ¢ a CONTRATADA comprometem-se, mutuamente, a fazer os ajustes necessarios em 

seus respectivos sistemas de processamento de dados, para o fiel cumprimento das obrigagdes ora assumidas, 

com vistas a viabilizar e facilitar a troca de informagdes, as transmissdes de dados e a perfeita manutenção 

dos controles, de modo a permitir que qualquer das partes possa a qualquer tempo, verificar o integral 

cumprimento do estabelecido neste instrumento. 

CLAUSULA SEXTA - DO VALOR E DO REAJUSTAMENTO DO PRECO 
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6.1.O valor contratual importa na quantia de R$_( ) 

Parágrafo Primeiro — O pagamento do valor homologado no Pregão Eletrônico n° __ /2024, deverá ser 

efetuado em PARCELA UNICA, no prazo maximo de até 5 (cinco) dias uteis contados da data da assinatura 

do presente Termo de CONTRATO, creditado na Conta de Titularidade do Municipio de Icó a ser indicada 

pela Secretaria Municipal de Finangas — SEFIN. b3 

Parágrafo Segundo — Em caso de atraso no pagamento a que se refere o Pardgrafo Primei a, a % 

CONTRATADA devera pagar 20 CONTRATANTE o valor contratual atualizado pelo Indice ional d 4 

Pregos ao Consumidor Amplo (IPCA) fornecido pelo IBGE, ou outro que venha a substitui-lo. 

Rubrica 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE PAGAMENTO DE FOLHA 

7.1.0s pagamentos dos servidores efetivos, comissionados, temporários, inativos e pensionisfas da 

Administração Direta e Indireta, serão centralizados numa única instituição financeira, autorizada pelo Banco 

Central do Brasil, devendo ser prestados conforme detalhamento constante no APENDICE A parte 

integrante deste contrato 

Parágrafo Primeiro — A CONTRATADA deverá providenciar, no prazo de até 120 (cento e vinte) dias 

após a assinatura do CONTRATO, a abertura das contas salários de todos os servidores para crédito dos 

salários e/ou proventos. 

CLÁUSULA OITAVA - REMUNERAÇÃO PELOS SERVIÇOS PRESTADOS 

8.1.0 CONTRATANTE devera ser isento de todas e quaisquer tarifas, taxas ou similares, relacionados aos 

serviços elencados no Parágrafo 1º da Cláusula 2* deste CONTRATO. Concessão. 

CLÁUSULA NONA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 
9.1. O prazo de vigéncia e de execução do CONTRATO é de 60 (sessenta) meses, contados a partir do dia 

de de . 

Parégrafo Primeiro - A partir do inicio da vigéncia do CONTRATO, os sistemas necessrios para a 

execução dos servigos contratados, devem estar perfeitamente implantados de acordo com as exigéncias do 

Termo de Referéncia do Pregão Eletrnico n® _ /2024, devidamente homologado pela equipe técnica a ser 

designada pela Secretaria Municipal das Finangas. 

Parágrafo Segundo - O Municipio de lcó se exime de toda e qualquer responsabilidade quanto a 

superveniéncia de mudanças legislativas e/ou advindas de decisão do Poder Judicidrio, que por ventura 

alterem as condigdes contratuais. 

CLAUSULA DECIMA - CONFORMIDADE COM O MARCO LEGAL ANTICORRUPCAO 

10.1 Abster-se de oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se 

comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta propria ou por intermédio de outrem, qualquer 

pagamento, doação, compensagdo, vantagens financeiras ou beneficios de qualquer espécie relacionados de 

forma direta ou indireta a0 objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, 

colaboradores e eventuais subcontratados; 

10.2. Conduzir os seus negécios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos & 

Administragdo Publica, nacional ou estrangeira, nos termos da Lei Federal nº 12.846/2013, abstendo-se de 

praticas como as seguintes: 

10.3. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira 

pessoa a ele relacionada; 

10.4. Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a pratica dos atos 

ilicitos previstos em Lei; 

10.5. Comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa fisica ou juridica para ocultar ou dissimular seus 

reais interesses ou a identidade dos beneficiarios dos atos praticados; 

10.6. No tocante a licitagdes e contratos: 

10.7. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o carater competitivo 

de procedimento licitatdrio pablico; 

10.8. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatério público; 

Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 

10.9. Fraudar licitagdo publica ou contrato dela decorrente; 

10.10. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica para participar de licitagdo publica ou 

celebrar contrato administrativo; 
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10.11. Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificagdes ou prorrogagdes de 

contratos celebrados com a administragio publica, sem autorização em lei, no ato convocatério da licitação 

piiblica ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou manipular ou fraudar o equilibrio econdmico- 

financeiro dos contratos celebrados com a Administragao Pública; 

10.12. Dificultar atividade de investigagdo ou fiscalizagio de órgãos, entidades ou agentes pú 

intervir em sua atuagdo, inclusive no âmbito das agéncias reguladoras e dos órgãos de fisc: tção d 

Sistema Financeiro Nacional; í (ip 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL À V% 
10.1. Adotar todas as precaugdes para evitar agressdes ao meio ambiente, preservando o local de&ecu 10 

dos servigos, e mantendo o local de trabalho adequado às exigéncias de limpeza, higiene e seguranga; 

10.2. Responsabilizar-se pela desmobilizagdo das estruturas de apoio que houver instalado para executar os 

servigos, bem como pela recuperagdo ou reabilitagio das áreas utilizadas que, por sua culpa, tenha gerado 

impacto ao meio ambiente; 

10.6. Assumir, sem ônus para o CONTRATANTE, as multas que vierem a ser aplicadas pelo órgão 

ambiental federal, estadual ou municipal. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA: DA FISCALIZACAO E DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

12.1. Após a assinatura do Contrato e precedendo a expedição da competente Ordem de Servigo para inicio 

do servigos, a CONTRATADA serd convocada para uma reuniio com o Departamento de Finangas do 

Municipio de Icó para discussdo e esclarecimentos que se fizerem necessarios, quanto a prestação dos 

servigos. 

12.2. A fiscalizagao da execução dos servigos será realizada pelo Departamento de Finangas do Municipio de 

lcó efou por profissional da área, designado pelo Municipio de Icó, que manterd o acompanhamento de 

forma permanente ou esporadico, dependendo da etapa da prestação dos servigos, sendo que esta fiscalizagdo 

não exime a CONTRATADA de qualquer responsabilidade pela prestação dos servigos. 

12.3. A CONTRATADA fica obrigada a manter em local de facil acesso e à disposição da fiscalizagdo, 

preferencialmente no local dos servigos as informagdes e documentos relativos a este contrato ¢ a prestação 

dos servigos. 

12.4. A CONTRATADA devera cumprir a legislagdo vigente relativa s normas quanto a Segurança e 

Medicina do Trabalho, ficando sob sua inteira responsabilidade quaisquer danos consequentes da 

inobservancia das Leis ou pritica de ato considerado ilicito. 

12.5. O Municipio de Icó se reserva o direito de proibir, rejeitar, vedar e outras providéncias mais adotar, 

para a perfeita execugdo do objeto licitado, arcando a CONTRATADA com todos os ônus decorrentes da 

atividade fiscalizadora do Municipio de Icé. 

12.6. A CONTRATADA reconhece por este instrumento que é a única e exclusiva responsavel por todos e 

quaisquer danos ou prejuizos que vier causar ao Municipio de Icó, coisa, propriedade ou pessoa de terceiros, 

meio ambiente, em decorréncia da execução dos servigos, ou danos advindos de qualquer comportamento de 

seus empregados em servigo, objeto do Contrato, correndo as suas expensas, sem qualquer ônus para o 

Municipio de Icó, ressarcimento ou indenizagdes que tais danos ou prejuizos possam causar. 

12.7. A fiscalizagio do Municipio de Icó podera paralisar os servigos a qualquer momento, quando restar 

constatado risco grave e iminente aos servidores do Municipio de Icó, da CONTRATADA, a terceiros ¢ ao 

meio ambiente, em conformidade com os parametros estabelecidos na legislagdo vigente: 

12.8. A fiscalizagio dos servios pelo Municipio de Icó não exonera nem diminui a completa 

responsabilidade da CONTRATADA por qualquer inobservância ou omissão as Cláusulas Contratuais. 

12.9. A CONTRATADA sera responsavel por fornecer, incentivar e obrigar a todos os seus funciondrios o 

uso de equipamentos de proteção individual (EPI) e coletiva (EPC), quando forem necessarios, de acordo 

com a legislagdo vigente. Esses equipamentos deverdo estar em perfeito estado de conservagio e 

documentação que comprove sua validade (CA - Certificado de Aprovagéo), de modo a garantir total 

seguranga ao usudrio, bem como às pessoas ao redor. 

12.10. A CONTRATADA. respondera e responsabilizar-se-a pela prevenção de acidentes e pela seguranca 

de suas atividades e de seus funciondrios quando da realização dos servigos, fazendo com que eles observem 

e cumpram rigorosamente os regulamentos e determinagdes de seguranca, bem como tomando, ou fazendo 

com que sejam tomadas, as medidas corretivas necessarias. 

12.11. Todas as agdes judiciais, decorrentes da execugdo do contrato que diretamente ou indiretamente 

responsabilizem o Municipio de Icó em seus processos, terdo os valores destas acdes judiciais glosados dos 

pagamentos das faturas ou garantidos por meio de carta de fianga bancaria, em nome da contratada e suas 
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respectivas liberagdes somente ocorrerdo quando judicialmente o Municipio de Icó for excluido da lide pela 

Justiça desta responsabilidade. 

12.12. A CONTRATADA em situagio de recuperagdo judicial/extrajudicial deverd comprovar o 

cumprimento das obrigagdes do plano de recuperagdo judicial/extrajudicial sempre que solicit 

Municipio de Icó €, ainda, na hipótese de substituição ou impedimento do administrador judicial, 

imediatamente, por escrito, o Municipio de Icó. : h 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO NÃO EXERCÍCIO DE DIREITOS '-â"ª%o; 
13.1.0 não exercício, por qualquer das partes, de direito previsto neste CONTRATO, não re}@ 

reniincia nem impedira o exercicio futuro do direito. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA VIGENCIA 
14.1 O presente CONTRATO é firmado com prazo de vigéncia de 60 (sessenta) meses a contar da data de 

sua assinatura, podendo ser prorrogado em até 12 (doze) meses, atendidas as condições do $ 4°, do artigo 57, 

da Lei Federal n° 8.666/93. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA RETIFICACAO 
15. O presente CONTRATO é celebrado em carater irretrativel e irrevogavel, mas deverá ser retificado, 

mediante celebração de termo aditivo, nas hipoteses previstas em lei. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - PRIMEIRADAS PENALIDADES 
16.1. As penalidades administrativas aplicaveis à Contratada, por inadimpléncia, estdo previstas nos artigos 

81, 87, 88 e seus paragrafos, todos da Lei Federal n°. 14.133/2021. 

16.2. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execugéo do contrato, sera calculada sobre o 

valor dos servigos não concluidos, competindo sua aplicação ao titulardo órgão contratante, observando os 

seguintes percentuais: 

16.2.1. de 0,3% (trés décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondentea 15 (quinze) dias; e 

16.2.2. de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 16° (décimo sexto) dia, até o limite 

correspondente a 30 (trinta) dias; e 

16.2.3. de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 31° (trigésimo primeiro)dia, até o limite 

correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a Contratante rescindird o contrato correspondente, 
aplicando-se à Contratada as demais sangdes previstas na LeiFederal nº. 14.133/2021. 

16.3. Sera aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a Contratada: 
16.3.1. Prestar informações inexatas ou obstacular o acesso & fiscalização da Prefeitura Municipal, no 
cumprimento de suas atividades; 
16.3.2. Desatender as determinagdes da fiscalizagdo da Prefeitura Municipal; e 

16.3.3. Cometer qualquer infração s normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda 

pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razio da infração cometida. 

16.3.4. Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a Contratada: 

16.3.5. Executar os servigos em desacordo com o projeto basico, normas e técnicas ou especificagdes, 

independentemente da obrigagao de fazer as correções necessérias, as suas expensas; 

16.3.6. Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudéncia, negligéncia 

impericia dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação 

da Contratada em reparar os danos causados; 

16.3.7. Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudéncia, negligéncia, impericia, dolo ou má 

fé, venha a causar danos & Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em 

reparar os danos causados. 

16.4. ADVERTENCIA 
16.4.1. A aplicagdo da penalidade de adverténcia sera efetuada nos seguintes casos: 

16.4.2. Descumprimento das obrigagdes assumidas contratualmente ou nas licitagdes, desde que acarretem 

pequeno prejuizo a Prefeitura Municipal, independentemente da aplicagdo de muita moratéria ou de 

inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuizo; 

16.4.3. Execugdio insatisfatoria do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o 

enquadramento nos casos de suspensão tempordria ou declaração de inidoneidade; 

16.4.4. Qutras ocorréncias que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das atividades da 

Prefeitura Municipal, desde que ndo sejam passiveis de aplicação das sangdes de suspensdo temporéria e 

declaração de inidoneidade. 
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16.5. SUSPENSÃO TEMPORARIA DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM A 
ADMINISTRACAO PUBLICA 
16.5.1. A suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Municipio de Icó p 

aplicada aos licitantes e contratados cujos inadimplementosculposos prejudicarem o procedimento li 

ou a execugdo do contrato, por fatosgraves, cabendo defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias tei 

do recebimento da intimação; 

16.5.2. Suspensdo temporaria do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal por prazo 

(dois) anos, nas seguintes situagdes: 

16.5.3. Atraso no cumprimento das obrigagdes assumidas contratualmente e no Pregão Eletrdnico que tenha 

acarretado prejuizos significativos para a Prefeitura Municipal; 

16.5.4. Execução insatisfatéria do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção de 

adverténcia. 
16.5.5. Quando o licitante se recusar a assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura 

Municipal. 

16.5.6. Não concluir os servigos contratados; 

16.5.7. Prestar os servicos em desacordo com as especificagdes ou com qualquer outra irregularidade, 

contrariando o disposto no edital de licitagdo, não efetuando sua substituigdo ou correção no prazo 

determinado pela Prefeitura Municipal; 

16.5.8. Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuizos a PrefeituraMunicipal, ensejando a 

rescisão do contrato ou frustragdo do processo licitatorio; 

16.5.9. Praticar atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitagdo; 

16.5.10. Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, em virtude 

de atos ilicitos praticados; 

16.5.11. Reproduzir, divulgar ou utilizar, em beneficio préprio ou de terceiros, quaisquer informagdes de que 

seus empregados tenham conhecimento em razão da execução deste contrato, sem consentimento prévio da 

Prefeitura Municipal. 

16.6. DECLARACAO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A 

ADMINISTRACAO PUBLICA 

16.6.1. A declaragio de inidoneidade será aplicada pelo Secretario da pasta se constatada a ma-fé, ação 

maliciosa e premeditada, evidéncia de atuagdo com interesses escusos ou reincidéncia de faltas que 

acarretem prejuizos a Prefeitura Municipal. 

16.6.2. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a Administragio Publica, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitagio, perante 

a Prefeitura Municipal, apos ressarcidos os prejuizos e decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

16.6.3. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Publica sera aplicada ao 

licitante ou contratado nos casos em que: 

16.6.4. Tenha sofrido condenagdo definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudefiscal no recolhimento 

de quaisquer tributos; 

16.6.5. Praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

16.6.6. Demonstrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar com a PrefeituraMunicipal, em virtude 

de atos ilicitos praticados; 

16.6.7. Reproduzirem, divulgarem ou utilizarem em beneficio proprio ou de terceiros, quaisquer informagdes 

de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão de execução deste contrato, sem consentimento 

prévio da Prefeitura Municipal, em caso de reincidéncia; 

16.6.8. Apresentarem a Prefeitura Municipal qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em parte, 

com o objetivo de participar da licitagio, ou no curso da relação contratual; 

16.6.9. Praticarem fato capitulado como crime pela Lei Federal n°. 14.133/2021. 

16.6.10. Independentemente das san¢des a que se referem os itens 16.2 a 16.3, 0 licitante ou contratado está 

sujeito ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda a Prefeitura Municipal propor que 

seja responsabilizado: 

16.6.11. Civilmente, nos termos do Código Civil; 

16.6.12. Perante os órgãos incumbidos de fiscalizagdo das atividades contratadas ou do exercicio profissional 

a elas pertinentes: 

16.6.13. Criminalmente, na forma da legislação pertinente. 

16.6.14. Nenhum pagamento sera feito ao executor dos servios que tenha sido multado, antes que tal 
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penalidade seja descontada de seus haveres. 
16.6.15. As sanções serão aplicadas pelo Prefeito Municipal, facultada a defesa prévia do interessado, no 
respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção dadeclaração de inidoneidade, cujo prazo 

de defesa é de 15 (quinze) dias da abertura de vista, conforme artigos 157 e 158 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 
16.6.16. As multas administrativas previstas neste instrumento, não tém caratercompensatorio e a: 

pagamento ndo eximira a Contratada de responsabilidade por perdas e danos decorrentes d; 

cometidas. 

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DA EXTINCAO CONTRATUAL 
17.1. A extinção contratual, em favor do Municipio de Icó, terá lugar de pleno direito, independe: 
prévia ação ou interpelação judicial, na ocorréncia de qualquer uma das hipóteses previstas no artig 

Lei Federal nº 14.133/2021 e ulteriores alterações. 
17.2. A rescisão contratual, em favor da CONTRATADA, terd lugar de pleno direito, após regular 

notificagio ao Municipio de Icó, com prazo de 15 (quinze) dias úteis de antecedéncia e desde que persistam 
os fatos geradores de notificagdo, na ocorréncia de qualquer uma das seguintes hipéteses: 

17.3. Supressdo, por parte do Municipio de Icó dos servigos que acarrete modificação do valor inicial do 

contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei nº 14.133/2021; 

17.4. Suspensio de execugdo do contrato, por ordem escrita do Municipio de Icé, por prazo superior a 3 
(trés) meses, salvo calamidade piblica, grave perturbagdo da ordem interna ou de guerra, bem como quando 
decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha 

contribuido; 

17.5. A extinção do contrato poderé ocorrer também: 
17.5.1. Por ato unilateral e escrito do Municipio de Icó, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 

propria conduta; 
17.5.2. De forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comité de 

resolução de disputas, desde que haja interesse do Municipio de Icó; 
17.5.3. Por decisdo arbitral, em decorréncia de clausula compromisséria ou compromisso arbitral, ou por 

decisão judicial. 
17.6. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva do Municipio de Icó, o contratado sera ressarcido pelos 

prejuizos regularmente comprovados que houver sofrido. 

CLAUSULA DECIMA OITAVA - DA SUBCONTRATACAO E SUB-ROGACAO 
18.1. Não sera permitida a subcontratação e sub-rogagdo tota ou parcial do objeto. 

CLAUSULA DECIMA NONA - PUBLICACAO 
19.1. Incumbiré ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratagdes Publicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 82º, da Lein. 12.527. de 2011. 

CLAUSULA VIGESIMA - DA EFICACIA E DA VIGENCIA 
20.1. A validade deste instrumento decorrera de sua assinatura, tornando-se eficaz a partir da publicação, em 

extrato, na Imprensa Oficial, que sera providenciada pela Prefeitura Municipal nos termos da Federal n° 

14.133/2021. 

CLAUSULA VIGESIMA TERCEIRA - DA CISAO, INCORPORACAO OU FUSAO 
20.1. Em havendo a Cisão, Incorporação ou Fusão da futura empresa contratada, a aceitação de qualquer 

uma destas operações ficara condicionada a analise por esta administração contratante do procedimento 

realizado, tendo presente  possibilidade de riscos de insucesso na execugdo do objeto contratado, ficando 

vedada a sub-rogagao contratual. 

CLAUSULA VIGESSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSICOES FINAIS 

21.1. Para todos os fins de direito, prevalecerdo as cláusulas expressamente previstas neste Contrato, sobre as 

previsdes inseridas no Edital do Municipio de Icó ou na Proposta da CONTRATADA, tendo-se este como 

resultado da negociação havida entre as partes e do acordo firmado pelas mesmas. 

21.2. Os casos omissos neste Contrato serdo analisados e resolvidos pela aplicagdo de normas pertinentes as 

Licitagdes e Contratos, Lei Federal nº 14.133/2021 e ulteriores alteragdes. 

21.3. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execugéo do Contrato, em compatibilidade com 
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as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

21.4. Elegem as partes, com renúncia dos demais, por mais privilegiados que sejam, o foro da Comarca de 

Icó como o competente para dirimir as questões suscitadas da interpretação deste Contrato, do Edital ou da 

Proposta da CONTRATADA. 

21.5. É vedada a transferência do Contrato a terceiros, no todo ou em parte, devendo a CONTRATADA 

cumprir rigorosamente todas as condições e cláusulas constantes, sendo admitidas a sua transformação, 

fusão, cisão ou incorporação, desde que a execução do Contrato não seja prejudicada e sejam mantidas as 

condições de habilitação. 

21.6. O Município de Icó designa como ÓRGÃO GESTOR, o Departamento de Finanças, que terá a 

incumbência de efetivar todos os atos de gestão atinentes ao objeto, bem como quaisquer outras adequações 

para o seu fiel cumprimento: 

21.7. O Município de Icó designa, como Gestor do Contrato, o Sr(a). , € 0 Sr(a). 

como Fiscal do Contrato. 

E por estarem assim justos e acordados com as clausulas e condigSes aqui pactuadas, as partes firmam o 

presente CONTRATO em 04 (quatro) vias de igual teor ¢ forma, para que produza os seus efeitos jurid 

¢ legais. 

. S 
ICÓ/CE, — de de 2024. / â 

2 & 

é / 
Á 

CONTRATANTE 
XXXXXXXXXXXXX 

Secretaria Municipal de Finangas de Icó 

Nome do Representante do Banco 
Nome do Banco 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. 
CPF nº. 

2. 
CPF nº. 

Representantes Jurídicos: 

Representante Jurídico CONTRATADA Representante Jurídico do MUNICÍPIO 
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APENDIDE A - CONTRATO N.º / 

PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS DA FOLHA DEPAGAMENTOS 

1. INTRODUCAO 

1.1. Este APENDICE contém as especificagdes técnicas necessarias & operagdo dos servigos a serem 

contratados pelo MUNICIPIO DE ICO, doravante denominado MUNICIPIO, para realização de 

pagamentos da folha de salários dos servidores publicos do Poder Executivo. 

1.2. Os pagamentos dos servidores ativos, inativos e pensionistas da Administragdo Direta e Indireta, serdo 

centralizados numa única instituição financeira, autorizada pelo Banco Central do Brasil, conforme 

detalhado neste instrumento. 

2. ABRANGENCIA DO SISTEMA DE PAGAMENTO DE PESSOAL DO MUNICIPIO 

2.1. O MUNICIPIO, max_úerá na Instituição Financeira vencedora do presente certame, doravante 

denominada INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, contas bancárias para o funcionamento do Sistema de 

Pagamento de Pessoal do Município de Icó, abrangendo os seguintes públicos alvos: 

2.1.1. SERVIDORES ATIVOS - são todas as pessoas em atividade nos Órgãos da Administragdo Direta e 

Indireta do Poder Executivo Municipal, nos termos da Lei Complementar nº 12 de 17 de Agosto de 2006 

(Estatuto dos Servidores Públicos do Municipio de Icó). 

2.1.2. SERVIDORES INATIVOS E PENSIONISTAS - são todas as pessoas em inatividade, oriundas dos 

Órgãos da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo Municipal, e seus dependentes que passardo a 

receber pensdo após falecimento dos servidores ativos ou inativos. 

2.2, A INSTITUICAO FINANCEIRA devera providenciar, em até 120 (cento e vinte) dias após a 

assinatura do CONTRATO, a abertura das contas salario de cada servidor municipal. 

3. PERIODICIDADE DO PAGAMENTO DE PESSOAL DO MUNICIPIO 

3.1. O pagamento dos servidores ativos, inativos e pensionistas, inclusive o referente a gratificação natalina 

(13° saldrio), será realizado de acordo com calendario definido pelo MUNICIPIO, distribuindo- se entre eles 

os depósitos destinados a remuneragdo das categorias funcionais. 

4. CONTAS CORRENTES VINCULADAS AO SISTEMA DE PAGAMENTO DE PESSOAL 

4.1. O MUNICIPIO manterá em Agéncia da INSTITUICAO FINANCEIRA, obrigatoriamente situada no 

Municipio de Icó /CE, conta corrente para efetivação dos servios de pagamento de remuneragio e 

proventos, na qual sera depositado, com antecedéncia de, no minimo, 01 (um) dia útil da data prevista para o 

pagamento, o montante liquido dos créditos do dia. 

42. A lNSTlTUIÇÃQ FINANCEIRA deverá estar preparada para atender ao cronograma de pagamento 

do pessoal do MUNICÍPIO, considerando a totalidade dos servidores ativos, inativos e pensionistas. 

4.3. A INSTITUICAO FINANCEIRA disponibilizará para a Secretaria Municipal das Finanças - SEFIN a 

opção de bloqueio e desbloqueio de créditos até um dia antes da efetivação do crédito na conta do 

servidor, por meio de transmissão de arquivos, desde que não tenha havido a liberação dos arquivos. 

5. MODALIDADES DE PAGAMENTO DE PESSOAL DO MUNICÍPIO 

5.1. O Sistema de Pagamento de Pessoal do Município será movimentado por meio das seguintes 
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modalidades: 

À ; 5 
5.1.1.DEPÓSITO EM CONTA SALÁRIO; ãº_'â 

5.1.2.DEPOSITO EM CONTA CORRENTE. 

6. BASE DE DADOS PARA PAGAMENTO DE PESSOAL DO MUNIC{PIO 

6.1. Para implantagdo e manutengdo do pagamento dos servidores publicos ativos e inativos, e pensionistas, 

o MUNICIPIO remeterd à INSTITUICAO FINANCEIRA arquivo em meio digital, contendo as 

informagdes necessérias & operacionalização da folha de pagamento. 

6.2. As informações sobre as caracteristicas, especificagdes e layout dos arquwos serdo objeto de 
entendimentos entre a INSTITUICAO FINANCEIRA ¢ o MUNICIPIO, apés a assinatura do 

CONTRATO. 

7. PROCEDIMENTOS PARA IMPLANTACAQ INICIAL DO SISTEMA DE PAGAMENTO DE 

PESSOAL 

7.1. O MUNICIPIO emitird arquivo de dados cadastrais para abertura das CONTAS SALARIO, que será 

enviado 4 INSTITUICAO FINANCEIRA em, no méaximo 5 (cinco) dias Gteis após a assinatura do 

CONTRATO, contendo as informagdes previstas na Resolução nº 3.402/2006, do Banco Central do Brasil. 

7.2. O MUNICIPIO emitira arquivos correspondentes aos créditos dos pagamentos de cada um dos dias de 

seu calendario, que serão enviados & INSTITUICAO FINANCEIRA em, no minimo, 1 (um) dia útil antes 

da data prevista para realização de cada crédito. 

7.3. A INSTITUICAO FINANCEIRA realizara os testes preliminares necessarios à validação dos arquivos 

recebidos e informara ao MUNICIPIO a existéncia de eventuais inconsisténcias, até o 1° (primeiro) dia útil 

apds a sua recepção. 

7.4. Havendo alguma inconsisténcia, os arquivos serdo imediatamente encaminhados ao MUNICIPIO, 

para que sejam adotadas as providéncias necessarias a sua correção. 

8. ROTINA OPERACIONAL MENSAL DO SISTEMA DE PAGAMENTO DE PESSOAL 

8.1. O processamento mensal do pagamento, em qualquer de suas modalidades, ocorrerd segundo a 

sistematica seguinte: 

8.1.1.0 MUNICIPIO emitira um arquivo correspondente ao crédito de pagamento, dos servidores ativos, 

inativos e pensionistas, até | (um) dia útil antes da data prevista para o pagamento; 

8.1.2.A INSTITUICAO FINANCEIRA realizard os testes preliminares necessirios a validagdo dos 

arquivos recebidos e informaréd ao MUNICÍPIO a existéncia de eventuais inconsisténcias, no 1° (primeiro) 

dia útil apds a sua recepgdo; 

8.1.3. Havendo alguma inconsisténcia, o MUNICIPIO emitira o arquivo retificado contendo o crédito dos 

servidores ativos, inativos e pensionistas, até 01 (um) dia util antes da data prevista para o pagamento; 

8.1.4.0s dados constantes dos arquivos de pagamento deverdo ser disponibilizados ao MUNICIPIO, após 

processamento, para que promova alteragdes, inclusdes e exclusdes, mediante de troca eletronica de 

arquivos; 

8.1.5.0s bloqueios e desbloqueios de pagamento são de responsabilidade exclusiva do MUNICIPIO, 

devendo sua operacionalizagio ser efetuada por meio da troca de arquivos eletronicos, desde que ndo tenham 
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sido liberados os arquivos; 

8.1.6.A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá disponibilizar rotina para atendimento de determinações 

judiciais, que possibilite pagamento a terceiros e depósitos em outras instituições bancárias, sem que isso 

implique aumento de despesas para o MUNICÍPIO; 

8.1.7.No caso de alteração do cronograma de pagamento, motivada por inconsisténcia nos arquj 

mencionados, o MUNICIPIO se encarregara da divulgação de novo cronograma. 

9. TRANSMISSAO ELETRONICA DE DADOS 

9.1. Os dados para pagamento serdo transmitidos pelo MUNICIPIO, individualmente ou em lote, u 
os servigos de comunicagdo eletrdnica. 

10. PROCEDIMENTOS ESPECIFICOS DO DEPOSITO EM CONTA CORRENTE/SALARIO. 

10.1. O depósito em conta corrente obedecerá ao mesmo procedimento adotado para uma conta salario; 

10.2. A conta salario devera ter como titular os servidores ativos, inativos e pensionistas, validados por CPF. 

10.3. A INSTITUICAO FINANCEIRA, a partir da data definida pelo Conselho Monetario Nacional, no 

inciso II do art. 6° da Resolução n.° 3.424 de 21/12/2006, ou outra que venha ser estabelecida, devera dar 

opção aos servidores públicos, que assim desejarem, pela “conta corrente” regulamentada pela resolução do 

Conselho Monetario Nacional n. º 3.402 de 06 de setembro de 2006. 

11. RESPONSABILIDADE POR ERRO, OMISSAO ou INEXATIDAO 

DOS DADOS CONSIGNADOS NO ARQUIVO EM MEIO DIGITAL 

11.1. A INSTITUICAO FINANCEIRA, na qualidade de prestador de servigos, fica isento de 

responsabilidades, inclusive perante terceiros, por erro, omissio ou inexatiddo dos dados consignados no 

arquivo em meio digital apresentado, limitando-se a recebé-lo e a processa-lo conforme o estabelecido neste 

APENDICE. 

12. OBRIGACOES ESPECIAIS DA INSTITUICAO FINANCEIRA 

12.1. Na operagio do Sistema de Pagamento de Pessoal do MUNICIiPIO, a INSTITUICAO 

FINANCEIRA cumprirá as seguintes obrigagdes especiais: 

12.1.1. Designar um preposto da instituigio CONTRATADA responsavel pelo atendimento ao 

MUNICIPIO e pelo cumprimento das obrigagdes decorrentes do CONTRATO; 

12.1.2. Proceder, sem ônus para o MUNICIPIO, todas as adaptagdes de seus softwares necessarias ao 

aprimoramento e perfeito funcionamento do Sistema de Pagamento dos servidores; 

12.1.3. Disponibilizar aos servidores ativos e inativos, e pensionistas, a impressão de demonstrativos de 

pagamento nos terminais de autoatendimento, limitada a gratuidade à emissdo de 02 (duas) impressdes 

mensais, exceto os servidores que optarem pela portabilidade, que deverão emitir no canal disponibilizado 

pelo MUNICÍPIO; 

12.1.4. Manter o histérico dos pagamentos de pessoal pelo periodo de vigéncia do CONTRATO, 

fornecendo informagdes quando solicitadas, no prazo maximo de 2 (dois) dias Uteis, para os pagamentos 

realizados nos ultimos 90 (noventa) dias e no prazo maximo de 30 (trinta) dias corridos, para os realizados 

em periodos superiores ao anteriormente referido. 

12.1.5. Solicitar anuéncia do MUNICIPIO em caso de implementagdo de alteragdes no sistema de 
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pagamento utilizado pela INSTITUICAO FINANCEIRA, que impliquem modificagdes de procedimentos 

operacionais no relacionamento com o MUNICIPIO ou com seus servidores ativos e inativos, assim como 

pensionistas; 

12.1.6. Disponibilizar relatérios periédicos, analiticos e sintéticos, em meio digital e impressos, quando 

solicitados pelo MUNICIPIO, com os layouts apresemados, contemplando, pagamentos efetuados, 

bloqueados, desblogueados, por periodo, nome, CPF, agéncia, conta salário e valor, no prazo méximo de 2 

(dois) dias úteis, para os pagamentos realizados nos Gltimos 90 (noventa) dias, e no prazo méximo de 30 

(trinta) dias úteis, para os realizados em periodos superiores. 

42.1.7. Garantir, manter e otimizar a qualidade dos servigos prestados ao MUNICIPIO, dentro dos 

padrões oferecidos pelo mercado; 

12.1.8. Asscgurar que o Sistema de Consignagdes em Folha de Pagamento & INSTITUICAOQ 

FINANCEIRA observara o disposto na legislação Municipal vigente; 

12.1.9. Disponibilizar ao MUNICIPIO aplicativo do seu sistema proprio, estabelecendo critérios de 

seguranga para acesso à movimentagéo do pagamento do pessoal; 
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. ANEXO II 
TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES 

DA BOLSA BRASILEIRA DE MERCADORIAS - (LICITANTE) 

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica) 

Nome:(Razão Social) 

Nome Resumido 
Endereço: 
Complemento: Bairro: 

Cidade: UF:: 
CEP.: CNPI/CPF: 

inscrição Estadual: RG: 

Telefone comercial Fax: 
Celular: E-mail: 
Representante legal: 

Cargo: | Telefone: 
Ramo de Atividade: 

Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do Sistema 

Eletrdnico de Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias, do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade 

com as disposi¢des que seguem. 

São responsabilidades do Licitante: 

1. Tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negécios dos quais venha a 

participar; 

1. observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentag3o exigida nos editais para fins de habilitação 

nas licitações em que for vencedor; 

I11. observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e regulamentos 

expedidos pela Bolsa Brasileira de Mercadorias, dos quais declara ter pleno conhecimento; 

1V. designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo 1; e 

V. pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação impiica o pagamento de taxas de utilização, 

conforme previsto no Anexo 111 do Regulamento Sistema Eletronico de Licitagdes da Bolsa Brasileira de Mercadorias. 

O Licitante autoriza a Bolsa Brasileira de Mercadorias a expedir boleto de cservigonga bancaria referente as taxas de 

utilizagdo ora referidas, nos prazos e condigdes definidos no Anexo 11l do Regulamento Sistema Eletrdnico de 

Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias. 

O Fornecedor/Comprador outorga plenos poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e 

seguintes do Cédigo Civil Brasileiro, para o fim especifico de credencié-lo e representé-lo nos negocios de seu interesse 

realizados por meio do Sistema Eletronico de Licitagdes da Bolsa Brasileira de Mercadorias, podendo a sociedade 

corretora, para tanto: 
1. declarar que conhece e atende as condigdes de habilitação previstas no Edital; 

11. apresentar lance de preço; 

1. apresentar manifestagdo sobre os procedimentos adotados pela Pregoeira(0); 

IV. solicitar informagdes via sistema eletronico; 

V. interpor recursos contra atos da Pregoeira(o); 

V. apresentar e retirar documentos; 

VIL solicitar e prestar declarações e esclarecimentos; 

V1. assinar documentos relativos s propostas; 

IX. emitir e firmar o fechamento da operação; e 

X. praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato, que ndo poderd ser 

substabelecido. 
Corretora: 

Enderego: 

CNPJ: 

O presente Termo de Adesão é válido até —/ / , podendo ser rescindido ou revogado, a qualquer tempo, pelo 

Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência 

ou decorrentes de negócios em andamento. 

Local e data: 

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório ou por certificação digital) 
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